
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CADERNO DE ENCARGOS 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ARQUITETURA E 

ESPECIALIDADES E PROJETO DE EXECUÇÃO PARA OS ARRANJOS EXTERIORES DO EDIFÍCIO 

SEDE DA ESCOLA TÉCNICA SUPERIOR PROFISSIONAL DO IPCA 

(CPV – 71250000-5) 

 

  



 
 
 

Capítulo I 
ESPECIFICAÇÕES JURÍDICAS 

 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1. O presente caderno de encargos contém as cláusulas a incluir no contrato de aquisição de 

serviços para elaboração de projeto de arquitetura, projetos de especialidades e projeto de 

execução para os arranjos exteriores do edifício sede da Escola Técnica Superior 

Profissional do IPCA. 

2. Entende-se por projeto, de acordo com a alínea q) do n.º 1 do Anexo I da Portaria n.º 701-

H/2008, de 29 de julho, o conjunto de documentos escritos e desenhados que definem e 

caracterizam a conceção funcional, estética e construtiva de uma obra, compreendendo, 

designadamente, o projeto de arquitetura e projetos de engenharia.  

 
 

Cláusula 2.ª 
Documentos contratuais 

1. O contrato resultante do presente procedimento é reduzido a escrito, no prazo máximo de 

trinta dias contados da data da aceitação da minuta.  

2. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos:  

a. Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelas 

entidades convidadas, desde que esses erros e omissões, tenham sido 

expressamente aceitem pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b. Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos;  

c. O presente caderno de encargos;  

d. A proposta adjudicada;  

e. Os esclarecimentos à proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é 

determinada pela ordem que nele se dispõe.  

  



 
 
 

Cláusula 3.ª 
Caução 

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do CCP não é exigida a prestação de caução. 

 
 

 
Capítulo II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
Secção I 

Do adjudicatário 
 
 

Cláusula 4.ª 
Obrigações principais 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 

de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação da elaboração do projeto de execução nos termos definidos na alínea t) do 

art.º 1.º do Anexo I da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho nos prazos previstos no 

presente caderno ou na proposta adjudicada;  

b. Obrigação de prestar a assistência técnica nos termos definidos na alínea b) do art. 1.º 

do Anexo I da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho.  

2. Todas as obrigações definidas nos números 1, 2 e 3 da presente cláusula, 

independentemente de serem realizadas pelo adjudicatário ou por terceiros que o 

adjudicatário venha a contratar para assegurar o cumprimento das suas obrigações, 

incorrem exclusivamente por conta do adjudicatário, nomeadamente em matéria de 

pagamento de deslocações, alimentação, estadas, utilização de marcas registadas, 

patentes e licenças, não podendo ser imputado qualquer custo à entidade adjudicante.  

 
 

Cláusula 5.ª 
Habilitações e certificações 

O adjudicatário ou terceiros que o adjudicatário venha a contratar devem possuir todas as 

habilitações, autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para 

o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato.  

 
 



 
Cláusula 6.ª 

Projeto de execução 

1. O projeto de execução deverá ser apresentado à entidade adjudicante no prazo definido 

no n.º 1 da cláusula 9.º do presente caderno de encargos ou no prazo estabelecido na sua 

proposta caso o mesmo seja inferior, a contar do dia seguinte à data de assinatura do 

contrato, estando sujeito a aprovação por parte da entidade adjudicante.  

2. O projeto de execução poderá ser enviado em formato digital para o endereço eletrónico 

indicado pela entidade adjudicante para o efeito, não obstante de serem entregues 2 cópias 

em papel e formato digital na sua sede.  

3. O projeto de execução contém, para cada uma das soluções alternativas apresentadas à 

aprovação da entidade adjudicante e para além dos elementos constantes da 

regulamentação aplicável os seguintes elementos:  

a. Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da obra, 

evidenciando quando aplicável a justificação da implantação da obra e da sua integração 

nos condicionamentos locais existentes ou planeados; descrição genérica da solução  

adotada com vista à satisfação das disposições legais e regulamentares em vigor; 

indicação das características dos materiais, dos elementos da construção, dos sistemas, 

equipamentos e redes associadas às instalações técnicas;  

b. Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo 

menos, os elementos referidos na regulamentação aplicável a cada tipo de obra e a 

justificarem as soluções adotadas;  

c. Medições e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da natureza e da 

quantidade dos trabalhos necessários para a execução da obra;  

d. Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das 

medições;  

e. Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na 

regulamentação aplicável, devendo conter as indicações numéricas indispensáveis e a 

representação de todos os pormenores necessários à perfeita compreensão, 

implantação e execução da obra;  

f. Condições técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos.  

 
 
 



 
Cláusula 7.ª 

Programação e coordenação do projeto 

1. O adjudicatário vincula-se a garantir a assistência técnica necessária à boa execução do 

projeto, na fase de execução da empreitada, não lhe sendo devido o pagamento de 

qualquer valor por este trabalho.  

2. Na fase do procedimento de formação do contrato, e até à adjudicação da obra, a 

assistência técnica do adjudicatário à entidade adjudicante compreende as atividades 

seguintes:  

a. Esclarecimento de dúvidas relativas ao projeto durante a preparação do processo do 

concurso para adjudicação da empreitada;  

b. Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos e concorrentes, 

sob a forma escrita e exclusivamente por intermédio da entidade adjudicante, sobre 

problemas relativos à interpretação das peças escritas e desenhadas do projeto;  

c. Prestação do apoio à entidade adjudicante na apreciação e comparação das condições 

da qualidade das soluções técnicas das propostas de molde a permitir a sua correta 

ponderação por aquela, incluindo a apreciação de compatibilidade com o projeto de 

execução, constante do caderno de encargos, de variantes ou alterações que sejam 

apresentadas;  

3. Durante a execução da obra, a assistência técnica compreende:  

a. Esclarecimento de dúvidas de interpretação de informações complementares relativas a 

ambiguidades ou omissões do projeto, bem como elaboração das peças de alteração do 

projeto necessárias à respetiva correção e à integral e correta caracterização dos trabalhos 

a executar no âmbito da referida correção;  

b. Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelo empreiteiro ou entidade 

adjudicante, incluindo, quando apropriado, a sua compatibilidade com o projeto;  

c. Realização, no mínimo, de uma reunião quinzenal com o empreiteiro e pela fiscalização 

para acompanhamento da obra e sempre que a entidade adjudicante necessite, neste caso, 

no máximo de 5 reuniões extraordinárias;  

d. Proceder, concluída a execução da obra, à elaboração das telas finais a ela respeitantes, 

verificando a conformidade das mesmas com o projeto de execução e das eventuais 

alterações nele introduzidas, de acordo com as informações fornecidas pela entidade 

adjudicante.  



 
 

4. A assistência técnica não abrange a direção técnica, a administração, a coordenação da 

segurança, a organização da compilação técnica em matéria de segurança e saúde e a 

fiscalização da obra, nem a adaptação dos projetos às condições reais das empreitadas não 

previsíveis na fase do projeto.  

 
 
 

Cláusula 8.ª 
Forma de prestação do serviço 

Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a 

comparecer nas reuniões de coordenação e acompanhamento do projeto, sempre que 

solicitado por escrito pela entidade adjudicante. 

 
 

Cláusula 9.ª 
Prazo e local de entrega 

1. O adjudicatário obriga-se a entregar todos os elementos que constam no ponto II do anexo 

I ao presente caderno de encargos no prazo máximo de 30 (trinta) dias de calendário. 

2. Os prazos poderão ser modificados por acordado entre a entidade adjudicante e o 

adjudicatário, através de requerimento apresentado pelo adjudicatário com a 

fundamentação da necessidade de prorrogação dos prazos.  

3. Os documentos que instruem o projeto, em suporte físico, devem ser entregues na sede da 

entidade adjudicante, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no período compreendido 

entre as 09h00 e as 18h00.  

 
 

Cláusula 10.ª 
Transferência da propriedade 

1. Com a aceitação do projeto pela entidade adjudicante, ocorre a transferência da posse e 

da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para a entidade 

adjudicante, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas 

pelos serviços a prestar.  

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida 

ao adjudicatário para além do preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos.  

 



 
 

 
Cláusula 11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário e terceiros que este venha a contratar para cumprir o disposto do contrato 

que vier a ser celebrado, devem guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possam 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

 

 

Secção II 
Da entidade adjudicante 

 
 

Cláusula 12.ª 
Obrigação principal 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 

de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a 

entidade adjudicante a obrigação de pagar ao adjudicatário o valor constante da proposta 

adjudicada.  

 
 

Cláusula 13.ª 
Receção dos elementos produzidos pelo adjudicatário 

1. Após a entrega dos elementos referentes aos serviços executados, a entidade adjudicante 

procede à respetiva análise desses elementos, com vista a verificar se os mesmos reúnem 

as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de 

encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  



 
 

 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à entidade 

adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, no prazo que a 

entidade adjudicante fixar para o efeito.  

3. No caso de a análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 1 não comprovar a 

conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente caderno de encargos, deve informar, por escrito, através de correio eletrónico, o 

adjudicatário.  

4. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela entidade adjudicante, às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos.  

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo adjudicatário, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante procede a nova análise, nos termos do n.º 1.  

6. Caso a análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade 

dos elementos entregues pelo adjudicatário com as exigências legais, e neles não sejam 

detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente caderno de encargos, deve ser emitida declaração de 

aceitação pela entidade adjudicante.  

7. A aceitação dos elementos referentes aos serviços executados não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias desses elementos com as exigências legais ou com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno de 

encargos.  

 
 

Cláusula 14.ª 
Preço base 

O preço base que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações constantes do presente procedimento é de 38.000 € (trinta e oito mil euros), ao 

qual acresce o IVA à taxa legal em vigor.  

 



 
 
 
 

Cláusula 15.ª 
Condições de pagamento 

1. A quantia devida pela entidade adjudicante nos termos do número anterior será paga, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias após a receção das respetivas faturas, desdobrada da 

seguinte forma: 

a. 20% na aprovação do estudo prévio; 

b. 20% na entrega projeto arquitetura; 

c. 20% na entrega projetos especialidades; 

d. 30% na entrega projeto execução; 

e. 10% com a conclusão da assistência técnica 

2. A fatura só pode ser emitida após o vencimento das obrigações, sendo que a obrigação se 

considera vencida com a notificação da aceitação em relação a cada uma das peças 

referidas nas alíneas anteriores.  

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados 

na fatura, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

4. Da fatura deverá constar inequivocamente o número do contrato, bem como os números 

de cabimento e compromisso indicados no contrato.  

5. A fatura deverá ser sempre acompanhada dos documentos comprovativos da situação 

regularizada do adjudicatário relativamente às Finanças e à Segurança Social.  

6. A fatura é enviada para o seguinte endereço:  

IPCA - Divisão Administrativa e Financeira  

Campus do IPCA - Vila Frescaínha de S. Martinho, 4750-810 Barcelos  

7. Desde que devidamente emitida e observado o disposto nos números anteriores, a fatura 

é paga através de transferência bancária, para o NIB do adjudicatário indicado para esse 

efeito  

 
 
 

 
 
 
 
 



 
Capítulo III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
 
 

Cláusula 16.ª 
Sanções pelo incumprimento das obrigações contratuais 

1. A entidade adjudicante pode, ao abrigo do artigo 302.º, alínea d), do CCP, aplicar as sanções 

previstas para a inexecução do contrato, nos termos dos números seguintes e em 

conformidade com o disposto no artigo 329.º do CCP.  

2. O incumprimento de obrigações contratuais pelo adjudicatário, designadamente dos 

prazos de entrega, é penalizável com sanção pecuniária determinada, razoavelmente, em  

função da gravidade do incumprimento, sem prejuízo dos limites que figuram no artigo 

329.º do CCP.  

3. A aplicação das sanções previstas nos números anteriores deve ser precedida de notificação 

por parte da entidade adjudicante, na qual fixa prazo não inferior a 10 dias úteis para que 

o empreiteiro se pronuncie ao abrigo do direito de audiência prévia. 

 
 

Cláusula 17.ª 
Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

4. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  



 
 

 
Cláusula 18.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente pelo atraso, total ou parcial, na disponibilização ou entrega de qualquer 

das peças do projeto de execução superior a 10 (dez) dias consecutivos ou declaração 

escrita do adjudicatário de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pela entidade adjudicante. 

 

 

Capítulo IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

Cláusula 19.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP.  

 
 

 
Cláusula 20.ª 

Gestor do contrato  

De acordo com o disposto no artigo 290º-A do CCP, o gestor do contrato por parte da 

entidade adjudicante será a Diretora da Unidade Transversal e Flexível Gestão Estratégica 

de Infraestruturas, Dra. Rosário Fernandes.  

 
 

Cláusula 21.ª  
Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do tribunal administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 



 
Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1. As comunicações e notificações do contrato entre as partes devem ser dirigidas, nos termos 

do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no caderno de 

encargos e na proposta adjudicada.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.  

3. Salvo indicação em contrário, os atos administrativos inerentes à execução do contrato, só 

produzem efeitos após notificação. 

 
  



 
 
 

Anexo I – Memória descritiva 

 

I – OBJETO 

O IPCA é uma instituição de ensino superior público, criado em 1994, pelo Decreto-lei n.º 

304/934, de 19 de dezembro, constituído por cinco escolas: a Escola Superior de Gestão, a Escola 

Superior de Tecnologia, a Escola Superior de Design, a Escola Superior de Hotelaria e Turismo e 

a Escola Técnica Superior Profissional cuja sede fica em Braga, edifício esse objeto de uma 

empreitada de requalificação cujos trabalhos se encontram na fase final de conclusão.  

Considerando que nesta empreitada não foram considerados os arranjos exteriores, dado que 

aquando do lançamento do procedimento de contratação pública para efeito da elaboração do 

projeto de arquitetura e respetivas especialidades e projeto de execução ainda não estava 

perfeitamente definido o perímetro a considerar na intervenção torna-se agora necessário 

avançar com o projeto para a realização dos mesmos.  

No âmbito do processo/empreitada de arranjos exteriores seria essencial para garantir a 

funcionalidade do edifício prever a existência de uma zona de parqueamento na parte de trás 

do mesmo, bem como uma zona verde, com árvores e jardim, que permitisse criar algum 

ensombramento deste espaço algo que é inexistente no momento.  

Esta zona de parqueamento seria para utilização dos docentes e da direção da Escola Técnica 

Superior Profissional do IPCA. O acesso a essa zona terá que ser fluído pelo que deverá ser 

apresentada uma proposta que leve a barreira existente no cimo da rampa para o final da 

mesma.  

Considerando que o edifício fica muito exposto, e que irá ter no seu interior equipamento de 

valor elevado, é fundamental ser colocado um gradeamento acompanhando o traçado da 

ciclovia, vedando assim o acesso de pessoas estranhas à parte inferior do edifício. Pretende-se 

que o tipo de vedação a colocar tenha a mesma imagem da que já existe no parque de 

estacionamento do FORUM BRAGA mantendo-se assim a mesma “leitura” em termos 

arquitetónicos dos dois edifícios.  

No caso da praça em frente ao edifício pretende-se que a delimitação possa ser feita com o 

recurso à colocação de algumas floreiras e árvores na mesma. O piso existente deve ser alterado 

para um tipo de piso que seja permeável e garantisse o devido escoamento da água da chuva, o 



 
que atualmente não sucede devido ao betuminoso colocado aquando da realização das obras 

na avenida. A colocação de cubo em granito igual ao que se encontra na praça frente ao FORUM 

BRAGA poderá ser a opção garantindo-se assim uma uniformidade de materiais nos arranjos 

exteriores dos 2 edifícios. 

Pretende-se que a intervenção a realizar no mesmo privilegie não só a qualidade, mas também 

a funcionalidade e conforto visual. No que diz respeito iluminação, deverá ser prevista a 

utilização de iluminação de baixo consumo e de longa durabilidade, com tecnologia LED.  O 

objetivo deverá, assim, apostar na obtenção de obter uma elevada eficiência energética, 

reduzindo os encargos relacionados com o custo energético em simultâneo com uma redução 

dos encargos de manutenção. 

 

II - CARACTERIZAÇÃO DOS UTENTES 

Os utentes deste edifício serão o seu corpo discente, o corpo docente e os trabalhadores 

administrativos e técnicos, distribuídos pelas funções de secretariado, técnicos de laboratórios, 

operadores de serviços de manutenção técnica e pessoal auxiliar no total de 800 pessoas.  

III - ELEMENTOS A APRESENTAR: 

01 – Projeto de Arquitetura 

02 – Projeto de Urbanismo e Acessibilidades 

03 – Projeto de áreas verdes e paisagísticas 

04 – Projeto de Arruamentos Internos: zona de parqueamento de viaturas e acesso pedonal ao 

edifício e zona de parqueamento de bicicletas 

05 – Projeto de Infraestruturas: de Rede de Pluviais 

06 – Projeto Rede de rede de rega 

07 – Projeto de Infraestruturas, Instalações e Equipamentos Elétricos 

08 – Projeto de Infraestruturas, Instalações e Equipamentos de Telecomunicações 

09 – Planos de Segurança e Saúde (para a fase de projeto) e projeto em obra 

10 – Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição (PPGRCD) 

11 – Projeto de execução, caderno de encargos e mapa de quantidades  

  



 
 

 

Anexo II – Planta de localização (em anexo ficheiro em PDF) 

 

 

  


